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É com muita satisfação que apresentamos os vencedores da 2ª edição do Prêmio Melhores
Rodovias do Brasil – Contribuição Científica. Criado em 2022 pela Melhores Rodovias do Brasil –
ABCR (Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias), o prêmio reflete o compromisso de
fomentar a pesquisa e a inovação no setor de concessões de rodovias no Brasil. 

Neste ano, em especial, os trabalhos submetidos dialogaram de forma direta com o tema central
da Bienal das Rodovias 2024: “O caminho da sustentabilidade”. Os autores participantes não
apenas abordaram soluções inovadoras e práticas para a sustentabilidade econômica dos
contratos de concessão, mas exploraram a importância do engajamento da sociedade e das
melhores práticas para a resiliência da infraestrutura no País. A qualidade dos trabalhos, a riqueza
de ideias e a originalidade das abordagens evidenciam o papel fundamental que a pesquisa
científica desempenha na construção de um futuro mais sustentável para as rodovias brasileiras

O alto nível e a profundidade das análises realizadas não só contribuem para o avanço da
sustentabilidade e da regulação do setor, como enriquecem o debate em torno dos desafios e
oportunidades que permeiam a infraestrutura rodoviária nacional.

Parabenizamos todos os participantes e, em especial, os vencedores desta edição. Suas
contribuições são essenciais para que possamos, juntos, trilhar um caminho de desenvolvimento
sustentável, responsável e técnico. Que este prêmio sirva como um incentivo contínuo para todos
que se dedicam ao estudo e desenvolvimento do setor.

Marco Aurélio Barcelos
Diretor-presidente da 
Melhores Rodovias do Brasil - ABCR
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PROPOSTA DE OTIMIZAÇÃO DE CATEGORIAS
TARIFÁRIAS EM CONCESSÕES DE RODOVIAS

Categorias tarifárias são classificações dadas a diferentes tipos veiculares em concessões de
rodovias que visam o pagamento diferenciado da tarifa pelo usuário conforme o porte veicular.

Usualmente, as concessões brasileiras utilizam dez categorias, desconsiderando os veículos
isentos de pagamento. A fim de facilitar o entendimento das categorias aos usuários com
potencial de melhorias socioeconômicas, este artigo realizou um exercício hipotético de
redução da quantidade para apenas quatro: “Passeios e Utilitários”, “Intermediários, “Pesados”
e “Superpesados”.

Como resultados, verificou-se ser razoável a adoção dos pesos tarifários igual a “1,00”, “2,86”,
“6,00” e “8,00”, respectivamente, às novas categorias adotadas, preservando a arrecadação da
receita ao concessionário.
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O sistema free-flow de cobrança tarifária já é realidade no Brasil, tendo sido implantando em parte do
trecho concedido da RioSP, e possui potencial para gerar grandes mudanças nas políticas de tarifação em
infraestruturas rodoviárias. Porém, um importante fator a ser levado em conta é a tendência de aumento
da inadimplência dos usuários, por não ter uma barreira física que impeça a passagem sem efetuar o
pagamento da tarifa devida. Assim, o objetivo do estudo foi avaliar os impactos tarifários da implantação
do sistema free-flow em um estudo de caso da BR-101/RJ/SP. Nesse contexto, foi realizada uma revisão
sistemática da literatura identificando-se as características, vantagens e desvantagens, os avanços
alcançados pelo Brasil e os desafios a serem superados para a ampliação da utilização do sistema free-
flow no país. Para avaliação dos impactos tarifários no fluxo de caixa da BR-101/RJ/SP, foram simulados
dois cenários de implantação de free-flow: um apenas em substituição às praças de pedágio previstas no
contrato original; outro propondo um modelo de free-flow puro com cobrança por trecho homogêneo em
17 pontos de cobrança. Para analisar a viabilidade dos cenários simulados, foi utilizado o conceito de
inadimplência admissível para a qual o equilíbrio econômico-financeiro da concessão ocorre com a tarifa
quilométrica e a taxa interna de retorno originais do projeto. Os Estudos de Viabilidade da concessão da
BR-101/RJ/SP foram usados para subsidiar as análises da implantação do free-flow em parte do trecho
concedido. Foram calculados o momento de transporte e os custos do sistema de cobrança para o
modelo proposto. 

Como resultado, por um lado, verificou-se que a implantação dos pórticos de cobrança free-flow nos
mesmos pontos de cobrança originalmente estudados é vantajosa, resultando em redução tarifária de
14% ou permitindo margem para absorver até 13,5% de frustração de receita anual em função das
inadimplências. Por outro lado, a simulação da cobrança por trecho homogêneo na rodovia em estudo,
que aumenta 14 pontos de cobrança, apesar de atingir o objetivo de justiça tarifária, implicou a elevação
em 24% da tarifa quilométrica do cenário-base.
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O artigo parte de duas constatações: i) o ordenamento jurídico dispõe de diversos instrumentos para a
solução de concessões em crise; ii) todos esses instrumentos estão na competência discricionária do
regulador, vale dizer, diante de uma concessão em crise, ele pode escolher qualquer deles.
Defende-se, nesse contexto, que a Análise de Impacto Regulatório seria uma ferramenta importante para
ao mesmo tempo racionalizar e legitimar a decisão do regulador, atribuindo a ele subsídios para a adoção
do instrumento que melhor atenda o interesse público.
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Este artigo explora o impacto do investimento em infraestrutura rodoviária através do modelo de
concessão em São Paulo nas economias locais e na segurança viária. Utilizando metodologias de
diferenças em diferenças e controle sintético, nosso estudo avalia os efeitos desses investimentos no
consumo residencial de eletricidade e na incidência de acidentes fatais de trânsito. Nossos resultados
revelam um impacto positivo das concessões rodoviárias na renda local, com um aumento variando entre
3,0% e 5,0%, ou R$ 1.266 a R$ 2.161 no PIB per capita, com base na correlação entre PIB e consumo de
eletricidade. Além disso, observa-se uma redução significativa de 76% nos acidentes fatais após a
implementação da concessão. Por último, calculamos o valor presente líquido (VPL) do impacto
econômico resultante da redução de acidentes em estradas operadas por concessão, estimado em mais
de R$ 444 milhões ao longo do período de concessão. Os resultados sugerem um impacto econômico
positivo substancial da prestação de serviços públicos e privados. Este estudo representa a primeira
avaliação com metodologia rigorosa de análise de causalidade dos impactos de uma concessão estadual
sobre renda e a violência no trânsito e também propõe uma metodologia robusta que pode ser replicada
em outras avaliações. As conclusões obtidas oferecem valiosas contribuições para a formulação de
políticas públicas, proporcionando evidências concretas para embasar decisões futuras relacionadas a
concessões e melhorias de infraestrutura.
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Investir em rodovias é crucial para o desenvolvimento econômico. Por outro lado, a construção e
melhoria das rodovias tendem a aumentar as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), devido ao
crescimento na demanda por transporte, ao uso intensivo de máquinas e equipamentos, e ao
desmatamento, entre outros impactos ambientais. Isso contribui para o aquecimento global e as
mudanças climáticas. Portanto, é crucial promover práticas sustentáveis no setor de transporte rodoviário
para assegurar que os benefícios esperados pelo desenvolvimento das rodovias não sejam anulados
pelos danos socioambientais decorrentes da degradação ambiental. O presente estudo contribui para a
discussão sobre a sustentabilidade ambiental das concessões rodoviárias no Brasil em algumas
vertentes. Primeiro, avalia-se os impactos socioambientais dos investimentos planejados nas Novas
Concessões Rodoviárias Federais. Para isso, expande-se o estudo de Medeiros et al. (2024), o qual
calcula, a partir de modelos econométricos, os impactos dos investimentos em rodovias sobre as
emissões de GEE no Brasil. Segundo, calcula-se a porcentagem das receitas das concessionárias que
deveriam ser alocadas para iniciativas ambientais, visando garantir a sustentabilidade ambiental das
concessões. Os resultados revelam que os investimentos em rodovias das Novas Concessões podem
gerar impactos socioambientais adversos de até R$ 1,17 bilhões. A medida proposta no Novo Modelo de
Concessões, que destina 1% das receitas das concessionárias para iniciativas de sustentabilidade, não
seria suficiente para cobrir os danos ambientais resultantes do desenvolvimento da infraestrutura, dada a
atual magnitude das emissões de GEE no país. Para zerar o déficit socioambiental das rodovias, seria
necessário que a porcentagem das receitas das concessionárias fosse superior a 1,5%. Os recursos
deveriam ser ainda maiores para financiar investimentos na resiliência climática das rodovias. Além disso,
é crucial articular essas medidas com políticas ambientais mais abrangentes, como o controle do
desmatamento, para assegurar a sustentabilidade ambiental das Novas Concessões. Por fim, os
resultados apontam para heterogeneidades regionais relevantes nos impactos socioambientais do
desenvolvimento das rodovias, com algumas concessões superavitárias e outras deficitárias em termos
socioambientais. Nesse sentido, é importante discutir mecanismos para tornar o sistema de transporte
rodoviário superavitário do ponto de vista ambiental como, por exemplo, a partir de “subsídios-cruzados
ambientais”.
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A utilização de materiais reciclados nas rodovias brasileiras ainda é escassa. O próprio Reclaimed Asphalt
Pavement (RAP) proveniente da rodovia e que é um material nobre, ainda é pouco explorado. O objetivo
deste trabalho é demonstrar o benefício da utilização de materiais reciclados tanto o RAP, como outros
materiais reciclados, como é o caso do plástico pós consumo, na elaboração de misturas sustentáveis e
resistentes quanto aos dois principais defeitos do pavimento, a deformação permanente e ao dano por
fadiga. Para isto foram realizados ensaios laboratoriais em três misturas asfálticas, duas misturas com o
cimento asfáltico de petróleo (CAP) 30/45 e outra com CAP modificado pela adição de plástico. A
primeira mistura com CAP 30/45 foi utilizada como referência, dosada com agregados virgens (CA 1). A
segunda mistura foi dosada com CAP 30/45 e foi adicionado 30% de RAP (CA 2), e a terceira mistura foi
dosada com CAP modificado por plástico e foi adicionado 30% de RAP (CA 3). Para análise das misturas
foram realizados ensaios de Módulo Dinâmico (MD), Stress Sweep Rutting (SSR), Fadiga Tração
Compressão (FTC) e os resultados destes ensaios foram utilizados para alimentar o software FlexPaveTM.
A incorporação do RAP nas misturas melhorou o desempenho tanto da mistura com CAP 30/45 quanto da
mistura com CAP modificado. No caso da mistura CA 3 foi observado um grande benefício no
desempenho a deformação permanente e na análise ao dano por fadiga, provando que misturas
sustentáveis podem ser resistentes e eficientes.
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